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TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo nº 83/026.136/2024
1. DO OBJETO

1.1. Contratação de Empresa Acreditada junto à CGCRE para realização de Programa de Ensaio de Proficiência em massa (peso padrão) bianual ocorrendo a primeira no ano de 2024 atendendo as necessidades da ABNT ISO IEC 17043, em conformidade com a NIT- Dicla-026, conforme especificações e quantitativos constantes em Termo de Referência, para atender a Agência Estadual de Metrologia de Mato Grosso do Sul – AEM/MS:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	PARCELA

	1
	ENSAIO DE PROFICIENCIA - Em massas dentro do escopo do laboratório que é de 1 mg até 50 kg, a ser escolhido pelo contratante, conforme programa em andamento no site da contratante.
	3 (TRÊS)

UNIDADE
	3 (TRÊS)

PARCELAS


1.2. O serviço será realizado de acordo com a demanda do setor requisitante. 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Esta contratação se justifica, em razão da necessidade de manutenção das atividades acreditadas do LACMASS junto à CGCRE/Inmetro. Este ensaio é obrigatório e demonstra que nossos resultados de calibração estão compatíveis com os valores de referência dos padrões nacionais. Possibilitando estimar os erros e as incertezas dos instrumentos de medição, garantindo assim a rastreabilidade e a confiabilidade das medições realizadas, objetivando manter a continuidade e a qualidade dos serviços prestados pelo AEM/MS à sociedade.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos prescritos neste Termo de Referência e seus anexos, bem como na proposta apresentada pela CONTRATADA. 
4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos, sempre respeitando integralmente as diretrizes estabelecidas pela norma ABNT NBR ISO/IEC 17043 e as respectivas normativas para cada instrumento de medição.
4.2. Os serviços serão prestados no endereço informado pelo contratado.
5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. 
O referido contrato terá vigência de 05 (cinco) anos, nos termos da lei vigente.
5.2. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
5.2.1. A execução do serviço prosseguirá nos seguintes moldes: 
a) O serviço será realizado nos anos de 2024; 2026 e 2028; 
b) A contratada deverá emitir e encaminhar a AE/MS relatórios finais, até o primeiro semestre do ano subsequente ao da realização de cada serviço; 
c) Os relatórios finais deverão serem encaminhados da seguinte maneira:

	ANO DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO
	PERÍODO DE ENTREGA DO RELATÓRIO FINAL CORRESPONDENTE

	2024
	ATÉ PRIMEIRO SEMESTRE DE 2025

	2026
	ATÉ PRIMEIRO SEMESTRE DE 2027

	2028
	ATÉ PRIMEIRO SEMESTRE DE 2029


6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.1. A CONTRATADA deve ser acreditada pela CGCRE/Inmetro segundo a norma ABNT NBR ISO/IEC 17043 e ser integrante da Rede Brasileira de Calibração (RBC) ou Laboratório Internacionalmente Reconhecido, cujo escopo de sua acreditação possibilite a calibração do item para o qual foi contratada, e deverá possuir Capacidade de Medição e Calibração (CMC) compatível com a incerteza requerida para calibração dos instrumentos em questão, quando esta for solicitada. 
6.2. Para a habilitação, o licitante detentor do menor preço deverá apresentar os documentos a seguir relacionados relativos à comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de: 
a) Documento comprovando que a licitante é acreditada pela CGCRE/Inmetro para o Programa de Ensaio de Proficiência em calibração na área de massas, com escopo compreendido entre 1mg até 50kg.
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1.
Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
7.2.
Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Agência Estadual de Metrologia de Mato Grosso do Sul – AEM/MS, cujas obrigações deverá atender prontamente;
7.3.
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.4.
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do (órgão ou entidade);

7.5. 
Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos resultantes do cumprimento do contrato;

7.6.
A Contratada deverá ser responsável por todos os itens que contemplam a prestação dos serviços e deve manter, em caráter permanente e de forma ininterrupta, Central de Atendimento, por mensagem, e-mail e/ou telefone, com funcionamento em horário comercial e dias úteis.
7.7. Arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda o contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

7.8.
Comunicar de imediato a Agência Estadual de Metrologia de Mato Grosso do Sul – AEM/MS toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários;

7.9.
Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização do contratante;
7.10.
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.11. Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do serviço prestado.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1.
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos termos do artigo 117, da Lei n° 14.133/21;
8.2.
Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de Referência;

8.3.
Proceder ao pagamento do contrato, na forma e nos prazos pactuados;

8.4. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados;

8.5.
Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8.6. Notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa;
8.7. Responsabilizar-se pelo transporte/frete e outros necessários para execução do objeto licitado. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Será admitida a subcontratação da coordenação do objeto licitatório.
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados. 
10.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
10.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais. 
10.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
10.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administravas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 
10.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. Deverá ser em conformidade com os artigos 117 e 118 da Lei nº 14.133/21, o objeto deste contrato será recebido mediante atesto do fiscal da contratação nas faturas apresentadas pela empresa contratada.
12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada obrigatoriamente da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line junto ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais e dos demonstrativos devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
13. DO REAJUSTE

13.1. Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se um índice governamental – IPCA, acumulado no período, a requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

14.1 
A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá ser declarada inidônea para licitar com a Administração Pública, ficando sujeita, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo VI da Lei 14.133/21, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar;
14.2 As seguintes sanções poderão ser aplicadas ao contratado, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Administração Pública:

a) advertência, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido, a critério da AEM/MS, mediante justificativa; 

b) multa de 0,5% (meio por cento) por dia ou ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da parcela (empenho), atualizado e corrigido, pelo cumprimento irregular e injustificado de alguma das condições e dos prazos estipulados neste Contrato e na proposta apresentada; ou multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, ou atraso superior a 10 (dez) dias;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da AEM/MS, pelo prazo de até 2 (dois) anos;    

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a AEM/MS;

14.3. A aplicação da penalidade ocorrerá depois de defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato;

14.4. Das penalidades de que tratam este Contrato cabe recurso administrativo, pedido de representação ou pedido de reconsideração, conforme o caso, de acordo os prazos estabelecidos no art. 165 da Lei 14.133/21;

14.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, terá caráter meramente moratório e não compensatório, razão pela qual a sua cobrança não exime a CONTRATADA da reparação dos danos ou prejuízos que acarretar a AEM/MS;

14.6. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da AEM/MS, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas;

14.7. As multas aplicadas à CONTRATADA deverão ser recolhidas aos cofres da AEM/MS, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do recebimento da notificação que comunicar a penalidade, independente da apresentação de recurso, sob pena de as importâncias respectivas serem abatidas do pagamento a ser efetuado;

14.8. As penalidades mencionadas no Item 13.2. serão registradas no SICAF da CONTRATADA, conforme item 06, da IN MARE nº 05/95 e IN nº 02/2010;

14.9. Fica sob total responsabilidade da CONTRATADA a execução do serviço ofertado de acordo com o Edital. Caso o serviço apresente qualquer defeito a CONTRATADA deverá refaze-lo, responsabilizando-se por fretes e/ou quaisquer despesas adicionais decorrentes do fato supramencionado.

15. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

15.1.
Os valores informados no demonstrativo dos lotes que compõem o item 1 deste termo, são estimados num montante total de R$ 5.844,00 (cinco mil e oitocentos e quarenta e quatro reais), não indicando qualquer compromisso futuro para a Agência Estadual de Metrologia de Mato Grosso do Sul – AEM/MS na contratação dos serviços. 
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. As despesas decorrentes desta contratação, para o exercício de 2024, correrão à conta da Dotação Orçamentária do Estado de Mato Grosso do Sul. E as despesas correspondentes ao exercício de 2025 e demais exercícios, serão objeto de empenho naquele exercício, com recursos a ele correspondentes, tão logo seja aprovado o orçamento do exercício.

17. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

17.1. As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas na legislação vigente e não expressas neste Termo de Referência. 
Campo Grande, MS, 28 de maio de 2024.
Alex Balero Lessa
Gerente de Laboratório e Calibração e Ensaios
AEM/MS - INMETRO

Nilton Pinto Rodrigues
Diretor de Laboratórios
AEM/MS - INMETRO

7
Av. Fábio Zahran, 3231 - Jardim América - CEP: 79.080-761 - Campo Grande-MS

Fone: (67) 3317-5779 - Fax: (67) 3342-1219 - e-mail: elbia@aem.ms.gov.br
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